
Impugnação da Empresa: EMBRAEST ENGENHARIA E PROJETOS EIRELI-ME 

 
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

ENGENHARIA PARA ELABORAÇÃO DE PROJETOS DE EDIFICAÇÕES, 
PAVIMENTAÇÕES E OUTROS  

 

Um dos princípios basilares da licitação pública compreende o julgamento objetivo. 
Como julgamento objetivo entende-se aquele baseado em critérios e parâmetros concretos, 
precisos, previamente estipulados no Edital, que afastem quaisquer subjetivismos quando da 
análise da documentação.  

 

Cláusulas genéricas, como a descrita no item 8.1.5.3 do Edital, comprometem a 
objetividade no julgamento. No Acórdão nº 8.430/2011 – 1ª Câmara, o TCU determinou a um 
de seus jurisdicionados que: “9.2.1. o edital deve estabelecer, com a necessária objetividade, 
a forma de comprovação da aptidão para o desempenho de atividades pertinentes e 
compatíveis em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação; 9.2.2. o edital 
deve estabelecer os elementos que devem constar dos atestados de capacidade técnica para 
fins de comprovação da realização de serviços compatíveis com os descritos no objeto do 
certame”. 

 

8.1.5.3 - Capacidade Técnica Profissional-Engenharia - Comprovação pela licitante de 
possuir no seu quadro permanente, na data da entrega da proposta, profissional de nível 
superior, detentor de Certificado de acervo Técnico – CAT, expedido pela entidade profissional 
competente, que demonstre a execução de serviços de características equivalentes ou 
semelhantes ao objeto da presente licitação. 

 

Em outra oportunidade, Acórdão nº 2630/2011-Plenário, o TCU ratificou esse entendimento: 
 

“Mediante auditoria realizada nas obras de implantação do perímetro de irrigação Araras 
Norte – 2ª etapa, no Estado do Ceará, sob responsabilidade do Departamento Nacional de 
Obras Contra as Secas – (DNOCS), uma das irregularidades apuradas por equipe do 
Tribunal consistiu no estabelecimento, como critério para a habilitação técnica dos licitantes, 
da apresentação de atestados que comprovassem a execução de um conjunto de serviços 
considerados de maior relevância e valor significativo na obra em contratação. No edital, 
entretanto, não haveriam sido definidos os quantitativos mínimos que os atestados deveriam 
comprovar, e, quando da avaliação da qualificação técnica dos licitantes, o DNOCS arbitrara 
quantidades mínimas dos referidos serviços para verificar se os licitantes atenderiam aos 
critérios de habilitação. De tal situação, teve-se como resultado a inabilitação de seis dos 
oito licitantes, o que, para o relator, evidenciaria que o critério de qualificação técnica 
adotado não observara o princípio de vinculação ao instrumento convocatório, tendo sido 
decisivo para a inabilitação da maioria dos licitantes. Por conseguinte, por considerar que a 
irregularidade seria grave, votou o relator por que o Tribunal ouvisse em audiência o chefe 
da divisão de licitações do DNOCS, sem prejuízo do encaminhamento de outras 
determinações à instituição. Nos termos do voto do relator, o Plenário manifestou sua 
anuência.” 
 
Sendo assim, já que a exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou 
técnico-operacional deve limitar-se as parcelas de maior relevância e valor 
significativo do objeto licitado, conforme determinações do TCU abaixo, assim, 
solicitamos a retificação do item 8.1.5.3 do Edital, devendo constar para fins de 



comprovação de capacidade técnica profissional: PROJETO ARQUITETÔNICO, 
PROJETO ESTRUTURAL, SONDAGEM SPT e PROJETO DE PONTE 
 

Acordão 1771/2007 Plenário 

A exigência de atestado de capacitação técnico-profissional ou técnico-operacional deve 
limitar-se as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto licitado. 
 

ACORDÃO No 3104/2013 - TCU - Plenário 
9.2.2. constitui irregularidade a exigência, em edital de procedimento licitatório, de 
comprovação de capacidade técnico-operacional em percentual mínimo superior a 50% dos 
quantitativos dos itens de maior relevância da obra ou serviço, salvo em casos excepcionais, 
cujas justificativas deverão estar tecnicamente explicitadas no processo administrativo 
anterior ao lançamento do respectivo edital, ou no próprio edital e seus anexos, em 
observância ao inciso XXI do art. 37 da Constituição Federal; inciso I do § 1o do art. 3o e 
inciso II do art. 30 da Lei 8.666/93; 
 

Acordão 1636/2007 Plenário  
As exigências quanto a qualificação técnico-profissional e técnico-operacional devem limitar-
se as parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação e, no caso 
destas, restringirem-se a aspectos de qualificação técnica e econômica que sejam 
indispensáveis a garantia do cumprimento das obrigações do futuro contrato. 
 

Destaca-se, ainda, que a Súmula 222 do Tribunal de Contas da União (TCU, 1995) dispõe 
expressamente que: "As decisões do Tribunal de Contas da União, relativas a aplicação de 
normas gerais de licitação, sobre as quais cabe privativamente a União legislar, devem ser 
acatadas pelos administradores dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios". 
 
Atenciosamente, 
 

Equipe de Licitações e Contratos 

EMBRAEST ENGENHARIA E PROJETOS EIRELI-ME 

CNPJ: 11.726.606/0001-25 
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